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RESUMO

Organizações policiais têm caminhado no sentido de incorporar procedimentos mais 
eficientes com vistas a aprimorar os serviços prestados. Nesse sentido ganha relevância 
o estudo da orientação empreendedora e a identificação de características organiza-
cionais que atuem como indutoras ou inibidoras desse comportamento. A orientação 
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empreendedora ainda foi pouco estudada em organizações policiais. Nesse sentido, o 
presente trabalho tem por objetivo analisar a relação entre características presentes na 
organização e a orientação empreendedora de servidores públicos. Para consecução do 
objetivo proposto, foram coletadas informações primárias de 321 Delegados da Polícia 
Federal a partir de questionário estruturado. Os dados foram estudados com análise 
fatorial exploratória e análise de regressão múltipla. Os resultados encontrados eviden-
ciam a relevância da liderança para a proatividade e para a propensão a assumir riscos por 
parte dos delegados. Adicionalmente, observou-se que a oferta de capacitação e treina-
mento se associaram a propensão ao risco, contudo não à proatividade. Ao contrário do 
esperado, a presença de normas e regras não se mostrou como um obstáculo à orienta-
ção empreendedora, mas como um estímulo ao risco.

Palavras-chave: orientação empreendedora. liderança.; administração pública.; 
Polícia Federal.

ABSTRACT

Police organizations have moved towards incorporating more efficient procedures with a 
view to improving the services provided. In this sense, the study of entrepreneurial orien-
tation and the identification of organizational characteristics that act as inducers or inhib-
itors of this behavior gain in relevance. Entrepreneurial orientation has been little studied 
in police organizations. In this sense, the present work aims to analyze the relationship 
between characteristics present in the organization and the entrepreneurial orientation 
of public servants. To achieve the proposed objective, primary information was collected 
from 321 Federal Police delegates using a structured questionnaire. Data were analyzed 
with exploratory factor analysis and multiple regression analysis. The results found show 
the relevance of leadership for proactivity and for the propensity to take risks on the part 
of the delegates. Additionally, it was observed that the provision of qualification and 
training was associated with risk propensity, however not with proactivity. Contrary to 
expectations, the presence of norms and rules did not prove to be an obstacle to entre-
preneurial orientation, but a stimulus to risk.

Keywords: entrepreneurial orientation; leadership.; public administration.; Federal 
Police.

RESUMEN

Los organismos policiales han avanzado en la incorporación de procedimientos más 
eficientes con el fin de mejorar los servicios prestados. En este sentido, cobra relevancia 
el estudio de la orientación emprendedora y la identificación de características orga-
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nizacionales que actúan como inductoras o inhibidoras de este comportamiento. La 
orientación empresarial ha sido poco estudiada en las organizaciones policiales. En ese 
sentido, el presente trabajo tiene como objetivo analizar la relación entre las caracte-
rísticas presentes en la organización y la orientación emprendedora de los servidores 
públicos. Para lograr el objetivo propuesto, se recolectó información primaria de 321 
delegados de la Policía Federal a través de un cuestionario estructurado. Los datos se 
analizaron con análisis factorial exploratorio y análisis de regresión múltiple. Los re-
sultados encontrados muestran la relevancia del liderazgo para la proactividad y para 
la propensión a asumir riesgos por parte de los delegados. Además, se observó que la 
provisión de capacitación y capacitación se asoció con la propensión al riesgo, pero no 
con la proactividad. Contrariamente a lo esperado, la presencia de normas y reglas no 
resultó ser un obstáculo para la orientación empresarial, sino un estímulo para el riesgo.

Palabras clave: orientación emprendedora; liderazgo; administración pública; 
Policía Federal.

1. Introdução

Desde a incorporação dos conceitos da Nova Administração 
Pública, a administração pública brasileira vem sendo orientada para a 
busca por maior eficiência e para a aplicação de novas técnicas e proces-
sos que racionalizem a aplicação de recursos públicos para atingir seus 
objetivos (SILVA,  2007; SECCHI, 2009). Nesse contexto ganha rele-
vância a busca por inovações e o estímulo por comportamentos proa-
tivos e empreendedores na administração pública (MEYNHARDT; 
DIEFENBACH, 2012). A associação entre inovação e empreende-
dorismo vem crescendo no setor público como forma de introduzir 
e orientar soluções para problemas estatais (EMMENDOERFER, 
2019), o que torna a inovação e o empreendedorismo conceitos for-
temente relacionados (BESSANT; TIDD, 2009; COELHO, 2010; 
A. FILHO; GOMES; TEIXEIRA, 2018). Karyotakis e Moustakis 
(2016) entendem o empreendedorismo como impulsionador da ino-
vação social, econômica e política, podendo ocorrer em qualquer or-
ganização.

Tal situação se apresenta de forma um tanto paradoxal para a 
administração pública, dada a natureza burocrática característica das 
organizações públicas (KEARNEY; MEYNHARDT, 2016) que é 



74 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/rbcp.v14i11.1056

Brasília, v. 14, n. 11, p. 71-104, jan.-abr./2023

contraposta com a necessidade de desenvolver novas capacidades de 
criar, identificar e implementar novas ideias e práticas para solucio-
nar problemas visando melhor desempenho e mais valor aos resulta-
dos para a sociedade (CASTRO et al, 2017; EMMENDOERFER, 
2019b). O comportamento empreendedor pressupõe esforços de ges-
tão, alocação de recursos, elaboração de processos e ferramentas volta-
dos para a promoção de ambiente organizacional de incentivo à cria-
tividade e ao desenvolvimento de capacidades (CASTRO et al., 2017; 
DEMIRCIOGLU; AUDRETSCH, 2017; FERREIRA, et al., 2015; 
PIKKEMAAT; PETERS; CHAN, 2018). 

Características inerentes à própria organização podem atuar 
como elementos indutores e inibidores desse comportamento em-
preendedor (DE VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016; FERREI-
RA et al., 2015). São necessárias pesquisas que identifiquem como 
características específicas das organizações públicas se associam a 
orientação empreendedora de servidores públicos (SINGLA, STRIT-
CH; FEENEY, 2018; TREMML, 2019). 

A partir dos argumentos apresentados, o presente trabalho tem 
por objetivo analisar a relação entre características presentes na organi-
zação e a orientação empreendedora de tais servidores. De forma espe-
cífica, analisa-se essa relação em Delegados da Polícia Federal do Bra-
sil. Poucos estudos sobre orientação empreendedora em organizações 
públicas adotam como objeto organizações policiais (SMITH, 2020), 
embora também se observe demandas para o aumento do empreende-
dorismo também para esse tipo de organização. Adicionalmente, há a 
necessidade de pesquisas sobre orientação empreendedora que enfo-
quem formuladores e gestores de políticas públicas, o que justifica a 
opção por utilizar os delegados como unidade de análise. 

Para consecução do objetivo proposto, o trabalho encontra-se 
dividido em, além desta, outras quatro seções. A seção seguinte apre-
senta o referencial teórico que orientou a realização do estudo e as 
análises dos resultados. Posteriormente, na seção do método, são apre-
sentados os procedimentos de coleta e as análises fatorial exploratória 
e de regressão múltipla empregadas. A quarta seção dedica-se à apre-
sentação dos resultados das análises e sua discussão com a teoria. Por 
fim, são apresentadas as conclusões e considerações finais do trabalho.
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2. Referencial

O empreendedorismo caracteriza-se pela construção de soluções 
inovadoras, com base em ideias criativas, planejamento, esforços para 
execução e disposição para assumir riscos, e requer estimular e alimen-
tar o talento empresarial na organização (TIDD; BESSANT, 2015). 
O empreendedor caracteriza-se pela sua motivação e propensão ao ris-
co (MCMULLEN; SHEPHERD, 2006). Emmendoerfer, Valadares 
e Hashimoto (2010) apontam como caraterística do comportamento 
empreendedor a busca de oportunidades e iniciativa, o estabelecimento 
de metas, o planejamento e monitoramento sistemáticos, a persuasão e 
as redes de contatos, e a independência e autoconfiança. A inovativida-
de, o risco e a proatividade têm sido reconhecidos na literatura sobre 
o setor privado como dimensões-chave que determinam a organização 
empreendedora (MORRIS; JONES, 1999; KEARNEY; HISRICH; 
ROCHE 2009; LACERDA; BELFORT; MARTENS, 2015). 

Um intraempreendedor é um empreendedor corporativo 
(HISRICH, 1990), que desenvolve a análise de viabilidade, adquire os 
recursos necessários para o novo empreendimento e supera eventuais 
barreiras para a implementação de uma nova ideia (HORNSBY, et al., 
1993) . A orientação empreendedora, por seu turno, pode ser definida 
como o processo pelo qual indivíduos ou grupos de indivíduos mudam 
a organização por meio de engajamento na inovação, tomada de risco 
e proatividade, possibilitando a criação de valor (MEYNHARDT; 
DIEFENBACH, 2012; SWANN, 2016). 

A orientação empreendedora influencia positivamente o 
desempenho, mesmo que indiretamente, aprimorando o compar-
tilhamento de conhecimento e a colaboração interorganizacional 
(SWANN, 2016). A difusão do conhecimento, a capacidade de ex-
perimentação e de assumir riscos (características comuns ao compor-
tamento empreendedor) influenciam positivamente a capacidade de 
aprendizagem organizacional, que por sua vez impacta positivamen-
te na inovação (CURADO, MUÑOZ-PASCUAL; GALENDE, 
2018). Quanto ao aspecto diretamente relacionado ao fator humano, 
seja como gestão, seja como elemento diretamente envolvido com o 
processo inovativo, a literatura tem apontado a criatividade e a lide-
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rança como fatores de grande impacto para a criação de um ambiente 
de inovação (BESSANT; TIDD, 2009; CASTRO et al., 2017; STO-
JCIC; HASHI; ORLIC, 2018). 

A investigação acadêmica sobre empreendedorismo corpora-
tivo, entretanto, tem sido conduzida na perspectiva do setor privado, 
indicando a necessidade de se buscar uma visão mais ampla do fenô-
meno envolvendo o estudo do setor público (TREMML, 2019). Isto 
porque o empreendedorismo no setor público tem se mostrado com 
características próprias, específicas, algumas vezes até contrariando as 
definições teóricas que relacionam, por exemplo, a escassez de recursos 
imediatos à menor propensão empreendedora (SINGLA; STRIT-
CH; FEENEY, 2018), e indo ao encontro do sugerido por Caruana, 
Ewing e Ramaseshan (2002) quando apontam situações ambientais 
mais desafiadoras como possível propulsor da orientação empreende-
dora em organizações públicas. 

Para Ohemeng (2017), a orientação empreendedora em ser-
vidores públicos busca melhorar inventando maneiras inteiramente 
novas de servir ao público usando os recursos escassos à sua disposição, 
tornando-se capaz de servir melhor à sociedade combinando ideias do 
estado e do setor privado. Na administração pública, a capacidade de 
aprender e entender as necessidades e prioridades dos ambientes locais 
conjuga-se com as peculiaridades, complexidade e limitações do poder 
público (LEWIS, 2017; MUNRO, 2015). A orientação empreende-
dora em órgãos públicos é vista como necessária para o processo de 
mudança organizacional com a prestação de serviços mais eficien-
tes, eficazes e de maior qualidade (KARYOTAKIS; MOUSTAKIS, 
2016).

Ainda que o empreendedorismo no setor público seja com-
preendido como um processo gerenciável (MORRIS; JONES, 1999), 
diferentes características presentes em uma organização pública po-
dem influenciar e estimular ou, por outro lado, impedir ou dificultar 
a orientação empreendedora dos indivíduos (SINGLA; STRITCH; 
FEENEY, 2018). Para Bessant e Tidd (2009), a capacidade criativa é 
fator que não depende exclusivamente do indivíduo, mas também de 
incentivos, outras pessoas, fatores temporais e ambientais. Kearney, 
Hisrich e Roche (2008) identificam a influência de aspectos organi-
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zacionais, tais como estrutura e formalização, processo de tomada de 
decisão e controle, motivação e cultura organizacional, e ambientais 
sobre a orientação empreendedora. Dificuldades de motivação, de 
coordenação, de desenvolvimento de capacidades e de aquisição de re-
cursos surgem como barreiras à inovação (HADJIMANOLIS, 2003). 

Silva et al. (2018) indicam a influência da estrutura burocrática 
sobre o empreendedorismo em organizações públicas. Para os autores, 
questões como legislação e normas regulatórias, restrições e limites or-
çamentários, responsabilidade fiscal e a pouca discricionariedade são 
levados em conta por gestores ao buscarem empreender. O contexto 
político e administrativo, a cultura jurídica do setor público, as tradi-
ções de governo e estado e os arranjos de recursos podem desencadear 
a inovação ou restringi-la (HANSEN, 2011; LEWIS, 2017). De for-
ma similar, Valadares (2013) aponta que a complexidade das questões 
envolvidas no processo do setor público e as peculiaridades de seus 
processos administrativos não raramente vão de encontro à cultura 
empreendedora. 

Singla, Stritch e Feeney (2018) contrapõem essas perspectivas 
e argumentam que as dificuldades normativas, orçamentárias e finan-
ceiras organizacionais características do setor público podem decorrer 
em orientação empreendedora, motivando a proatividade, a inovação 
e a tomada de riscos como mecanismos de solução de problemas e um 
meio de continuar com o fornecimento dos serviços. Resultado simi-
lar foi encontrado por Lacerda, Belfort e Martens (2015) ao analisar 
a orientação empreendedora em uma organização sem fins lucrativos. 
Os autores indicam que as dimensões inovatividade, proatividade e 
propensão a assumir riscos foram estimuladas diante das necessidades 
da organização. 

Diversos autores destacam o papel desempenhado pela lide-
rança organizacional para a orientação empreendedora (BESSANT; 
TIDD, 2009; CASTRO et al., 2017; STOJCIC; HASHI; ORLIC, 
2018). A liderança tem papel fomentador na criatividade dos funcio-
nários, que por sua vez tem um impacto positivo na inovação (MÜ-
CELDILI; TURAN; ERDIL, 2013) e se constitui em dois compor-
tamentos do líder: fomentar a geração de ideias e fomentar a realização 
de ideias, impulsionando inovação e eficiência (LUKOSCHEK et al.;, 
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2018). Munro (2015) sugere que inovação no serviço público neces-
sita de lideranças com foco na inovação, que incentivem a criatividade 
e experimentação direcionando recursos e esforços para tanto, no en-
tanto ressalta-se que a liderança pode ser fator de indução ou obstá-
culo, pode melhorar ou dificultar a criatividade e inovação no local 
de trabalho (MUNRO, 2015; HUGHES et al., 2018). Dessa forma, 
a seleção qualificada e o treinamento das lideranças as organizações 
podem aumentar o desempenho criativo dos funcionários (REGO et 
al., 2014). Redes de liderança, ações cooperativas e transferência de 
conhecimento de líderes capacitados proporcionam a implementação 
de inovações (PIKKEMAAT, 2018). 

Lewis . (2017) destacam o papel das estruturas organizacio-
nais, processos de troca de conhecimentos e informações, estrutura de 
relacionamentos, comunicação, confiança e liderança como aspectos 
capazes de promover ou impossibilitar a inovação no setor público. 
Seabra (2001) argumenta que os indivíduos são menos propensos à 
proatividade, cooperação e inovação em ambientes organizacionais 
caracteristicamente hierarquizados, formalísticos em sua comunica-
ção interna e de procedimentos rígidos, como as organizações poli-
ciais (GARCÍABUADES, 2015; TRINDADE, 2015). Meynhardt e 
Diefenbach (2012) destacam o papel de uma cultura de apoio para a 
orientação empreendedora. 

Para Curado (2018), a difusão do conhecimento, a capacidade 
de experimentação e de assumir riscos são características do comporta-
mento empreendedor associadas à capacidade de aprendizagem orga-
nizacional. A própria interação social entre os empregados, favorece o 
aprendizado organizacional e o incremento de habilidades criativas, o 
que induz a novas práticas e abordagens sobre as necessidades da orga-
nização (LEE; CHEN, 2017). Tuzovic, Wirtz, e Heracleous  (2018) 
identificam, além do clima organizacional favorável, o capital humano 
(recrutamento, treinamento e desenvolvimento, e engajamento e in-
centivos) e as configurações de recursos (sistemas, estrutura e proces-
sos), como fundamentos das capacidades dinâmicas que viabilizam a 
inovação em serviços. Uma orientação estratégica da organização no 
sentido de valorizar os conhecimentos adquiridos, promover conhe-
cimentos e habilidades individuais e desenvolver o capital humano da 
organização contribuem para a inovação (NIEVES; HALLER, 2014). 
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Para além do treinamento e da capacitação, Para Popa, SotoAcosta e 
MartinezConesa (2017) indicam práticas em recursos humanos com 
orientação de compromisso também influenciam fortemente o clima 
de inovação.

O ambiente externo à organização também se mostra como 
influenciador da orientação empreendedora. A dinâmica da evolução 
normativa e tecnológica, que tem possibilitado um aumento de controle 
social dos cidadãos sobre as organizações estatais (como as políticas de 
acesso à informação e transparência) (ATTARD et al., 2015), apresen-
ta-se como desafio às instituições governamentais, no geral, e às institui-
ções policiais, em específico. A velocidade de transformação tecnológica 
e de processos presente no ambiente externo necessita e exige a geração 
de soluções criativas e inovadoras (ALENCAR, 1995),  demandando 
dos gestores públicos a capacidade de aprender e entender as necessida-
des e prioridades dos ambientes locais, conjugando-as com as peculiari-
dades e limitações do poder público (LEWIS, 2017; MUNRO, 2015). 
Gascó (2017) ressalta a importância das possibilidades oferecidas pela 
colaboração entre cidadãos, empresários e sociedade civil, e as tecnolo-
gias emergentes, na facilitação do processo de inovação no setor público. 

3. Método 

O presente estudo caracteriza-se como descritivo com a apli-
cação de técnicas quantitativas de análise. O universo pesquisado foi 
composto por delegados da Polícia Federal (PF). Hartley (2005)  des-
taca a necessidade de pesquisas com foco sobre gestores e formuladores 
de políticas públicas, de forma que se optou por utilizar os delegados 
como unidade de análise devido à sua posição enquanto gestores da 
organização. Os dados analisados são de fonte primária, coletados a 
partir de questionário estruturado enviado de forma eletrônica à to-
talidade do universo de interesse da pesquisa (1650 delegados), após 
autorização da instituição.

O questionário encontrava-se dividido em três grandes seções. 
A primeira delas era composta por questões para identificação de ca-
racterísticas sociodemográficas dos respondentes. A segunda seção tra-
zia questões sobre características organizacionais, identificadas a partir 
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da literatura revisada, que influenciam a orientação empreendedora de 
servidores públicos. A terceira seção continha questões sobre a orienta-
ção empreendedora. As questões da segunda e terceira partes do ques-
tionário foram avaliadas pelos respondentes a partir de uma escala de 
concordância de sete pontos, variando de 1 – discordo totalmente a 7 
– concordo totalmente. A escala de concordância de sete pontos é co-
mumente aplicada em ciências sociais para mensuração de construtos 
latentes (BRYMAN, 2008). O Quadro apresenta as questões relativas 
aos aspectos organizacionais e à orientação empreendedora e as refe-
rências que embasaram sua criação.

Quadro 1 – Construtos e Variáveis

Construto Questões/ Variáveis Referências

A
sp

ec
to

s O
rg

an
iz

ac
io

na
is

1. Os ocupantes de cargos de chefia da PF 
incentivam aos demais servidores a serem 
criativos.

(LUKOSCHEK, GER-
LACH, STOCK, XIN, 
2018; STOCK, ZA-
CHARIAS, SCHNELL-
BAECHER, 2017)

2. Os ocupantes de cargos de chefia da PF 
incentivam aos servidores a compartilharem 
suas ideias.

(LEWIS, RICARD, KLI-
JN, 2017; STOCK et 
al., 2017; VASILEIOU, 
DJEMIL; BARNETT, 
YOUNG; BROOKS, 
2011)

3. Os ocupantes de cargos de chefia da PF 
incentivam os servidores a compartilharem 
suas ideias com os colegas de trabalho.

(CASTRO; ISIDRO-
-FILHO; MENELAU; 
FERNANDES, 2017; 
STOCK et al., 2017; VA-
SILEIOU et al., 2011)

4. Os ocupantes de cargo de chefia da PF são 
abertos a sugestões para o processo de toma-
da de decisão.

(MÜCELDILI; TU-
RAN; ERDIL, 2013)

5. A tomada de decisão administrativa pelos 
ocupantes dos cargos de chefia é transparen-
te.

(MÜCELDILI et al., 
2013)

6. Na PF é incentivada a formação de redes 
de contatos para troca de informações entre 
os servidores.

(LEE; CHEN, 2017; PI-
KKEMAAT, PETERS; 
CHAN, 2018)

7. A PF é receptiva em relação às mudanças 
tecnológicas.

( K A R Y O T A K I S ; 
MOUSTAKIS, 2016)

8. A PF é receptiva em relação à inovação em 
seus processos internos.

( K A R Y O T A K I S ; 
MOUSTAKIS, 2016)
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Construto Questões/ Variáveis Referências

A
sp

ec
to

s O
rg

an
iz

ac
io

na
is

9. Os gestores se mostram vigilantes às de-
mandas do ambiente no qual a PF se insere.

(GARCÍA-BUADE S ; 
RAMIS-PALMER; MA-
NASSERO-MAS, 2015)

10. A PF deixa claro para seus servidores 
quais são suas escolhas estratégicas.

(KOCK; GEORG GE-
MÜNDEN, 2016)

11. Existe encorajamento organizacional 
para tomada de decisões criativas

(KOCK; GEORG GE-
MÜNDEN, 2016)

12. Existe liberdade para tomada de decisões 
criativas.

(KOCK; GEORG GE-
MÜNDEN, 2016)

13. A PF conscientiza os servidores sobre a 
necessidade de preparar-se para o ambiente 
de constantes mudanças.

(TEECE, PISANO; 
SHUEN, 1997)

14. Os gestores da PF priorizam a alocação 
de recursos tecnológicos. (HANSEN, 2011)

15. A PF oferece oportunidades de aprendi-
zagem de novas habilidades.

(HSU; WANG, 2012; 
TUZOVIC; WIRTZ, ; 
HERACLEOUS, 2018)

16. A PF oferece oportunidades para apri-
morar meus conhecimentos.

(HSU; WANG, 2012; 
TUZOVIC et al., 2018)

17. Tenho acesso às informações para solu-
ção das necessidades do serviço. (TUZOVIC et al., 2018)

18. Tenho acesso aos recursos tecnológicos 
necessários ao serviço. (TUZOVIC et al., 2018)

19. A PF adequa seus sistemas de tecnologia 
da informação às mudanças tecnológicas. (TUZOVIC et al., 2018)

20. A PF atualiza seus processos para ade-
quação às mudanças tecnológicas. (TUZOVIC et al., 2018)

21. A PF possui pessoal qualificado para im-
plementação de novas tecnologias.

22. A PF prioriza o trabalho em equipe. (CASTRO et al., 2017)

23. O processo de seleção de chefias na PF 
escolhe indivíduos com perfil para solução 
de problemas de forma criativa.

( S U B R A M A N I A M ; 
YOUNDT, 2005)

24. A PF incentiva a busca de conhecimen-
tos externos por meio de participação em 
eventos e cursos.

(DE VRIES; BEKKERS; 
TUMMERS, 2016)

25. A PF possibilita a interação com outras 
organizações semelhantes para aquisição de 
conhecimento.

(TIDD, 2001)
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Construto Questões/ Variáveis Referências
A

sp
ec

to
s 

O
rg

an
iz

ac
io

na
is 26. A necessidade da PF de adequar-se às 

exigências legais dificulta a aquisição de fer-
ramentas tecnológicas.

(HANSEN, 2011; 
LEWIS  , 2017)

27. Em sua atuação, a PF prioriza os aspectos 
formais.

(BRESSER-PEREIRA, 
2008B; HANSEN, 2011)

28. As diretrizes governamentais influen-
ciam na implementação da inovação dentro 
da PF.

(HARTLEY, 2005)

O
rie

nt
aç

ão
 E

m
pr

ee
nd

ed
or

a

29. Na minha atuação priorizo a eficiência 
aos aspectos formais.

(BRESSER-PEREIRA, 
2008a; MUNRO, 2015)

30. Levo em consideração a possibilidade de 
resultados incertos em uma investigação ou 
operação policial.

(FILHO, GOMES; TEI-
XEIRA, 2018)

31. Assumo riscos pessoais decorrentes de 
minhas decisões.

(COSTA, CERICATO; 
MELO, 2007; KEAR-
NEY; MEYNHARDT, 
2016A)

32. Há margem para discricionariedade em 
minhas decisões.

(KEARNEY; MEY-
NHARDT, 2016)

33. Improviso soluções para resolução de 
problemas. (TREMML, 2019)

34. É aceitável para mim que o meu trabalho 
não gere resultados para a organização.

(EMMENDOERFER ; 
VALADARES; HASHI-
MOTO, 2010; SILVA; 
MEZA; OLIVEIRA; 
PROCOPIUCK, 2018)

35. Formo equipes de trabalho consideran-
do a diversidade de conhecimentos.

(DAGHFOUS, 2004; 
MUMFORD, 2000)

36. Compartilho conhecimentos com servi-
dores de diferentes áreas.

(AHMAD; DA-
GHFOUS, 2010)

37. A possibilidade de fracasso em imple-
mentação de um projeto da equipe sob mi-
nha liderança é minha responsabilidade.

(COSTA et al., 2007; 
KEARNEY; HISRICH; 
ROCHE, 2009; MOR-
RIS; JONES, 1999)

38. Atuo de forma a dar autonomia aos meus 
subordinados para que tomem decisões ne-
cessárias no dia a dia do seu trabalho.

(LAURSEN; FOSS, 
2014)

39. Sempre participo de cursos ou treina-
mentos oferecidos pela organização. (KEARNEY et al., 2009)
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Construto Questões/ Variáveis Referências

O
rie

nt
aç

ão
 E

m
pr

ee
nd

ed
or

a
40. Busco adquirir novas habilidades para o 
serviço em eventos ou plataformas de conhe-
cimentos, fora da organização.

(KEARNEY et al., 2009; 
LAURSEN; FOSS, 2014; 
MORRIS; JONES, 
1999; MORRIS; WEBB; 
FRANKLIN, 2011)

40. Busco adquirir novas habilidades para o 
serviço em eventos ou plataformas de conhe-
cimentos, fora da organização.

(KEARNEY et al., 2009; 
LAURSEN; FOSS, 2014; 
MORRIS; JONES, 
1999; MORRIS; WEBB; 
FRANKLIN, 2011)

41. Desenvolvo contatos para adquirir 
conhecimento especializado.

(EMMENDOERFER et 
al., 2010; MORRIS; JO-
NES, 1999)

42. No trabalho utilizo bases de dados além 
daquelas fornecidas pela organização para 

minhas atividades

(KEARNEY; MEY-
NHARDT, 2016; MEY-
NHARDT; DIEFEN-
BACH, 2012; MORRIS; 
JONES, 1999)

43. Utilizo ferramentas tecnológicas além 
daquelas fornecidas pela organização para 

realizar minhas atividades.

(KEARNEY; MEY-
NHARDT, 2016; MEY-
NHARDT; DIEFEN-
BACH, 2012; MORRIS; 
JONES, 1999)

Fonte: Elaborado pelos autores

Anterior à aplicação, o questionário foi submetido a juízes (três 
pesquisadores sobre o tema) que avaliaram a adequação das questões 
aos construtos e aos objetivos propostos. Adicionalmente o questioná-
rio foi submetido a pré-teste com uma pequena amostra da população 
com vistas a sua validação semântica. A coleta ocorreu por meio ele-
trônico e resultou em 321 questionários (cerca de 19% da população). 

Os dados coletados foram analisados com análise fatorial ex-
ploratória e análise de regressão múltipla. A análise fatorial explora-
tória foi empregada de forma a sumarizar as variáveis relativas às ca-
racterísticas organizacionais e à orientação empreendedora em fatores 
representativos (HAIR JR. et al., 2009). As análises fatoriais empre-
garam a técnica do Componente Principal, com a extração dos fato-
res com base no Autovalor (Eigenvalue). Como forma de facilitar a 
interpretação dos resultados os dados foram rotacionados com a rota-
ção Varimax e foram suprimidas variáveis com cargas baixas. Adicio-
nalmente foram eliminadas das análises variáveis com comunalidades 
baixas ou com altas cargas fatoriais em mais de um fator. 
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Os fatores criados foram utilizados na análise regressão múl-
tipla, assumindo os fatores relativos às características organizacionais 
como variáveis independentes e os fatores relativos à orientação em-
preendedora como variáveis dependentes. Todas as análises foram rea-
lizadas com o software SPSS. A seção seguinte apresenta e discute os 
resultados encontrados.

4. Resultados

4.1 Análise Fatorial – Fatores Organizacionais

Durante as análises fatoriais foram excluídas variáveis com 
comunalidades baixas, assim como aquelas com altas cargas em mais 
de um fator. Os resultados encontrados indicaram a criação de quatro 
fatores que explicam 78,04% da variância original das variáveis. O coe-
ficiente KMO e o teste de esfericidade de Barlett apresentaram resul-
tados adequados (0,899 e p <0,05 respectivamente) de acordo com os 
parâmetros propostos por Hair Jr et al. (2009). Para cada fator criado 
foi aplicado o teste Alpha de Cronbach para verificar a confiabilidade 
das escalas utilizadas. Os resultados são apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1 - Fatores Organizacionais

vARiáveis

fAtoRes

lideRAnçA 
voltAdA à 
inovAção

ReCePtividAde 
A novAs 

teCnologiAs

CAPACitAção e 
tReinAmento

legislA-
ção

2. Os ocupantes de cargos de 
chefia da organização incenti-
vam aos servidores a comparti-
lharem suas ideias.

0,91      

3. Os ocupantes de cargos de 
chefia da PF incentivam os de-
mais servidores a compartilha-
rem suas ideias com os colegas 
de trabalho.

0,89      

1. Os ocupantes de cargos de 
chefia da PF incentivam aos 
demais servidores a serem cria-
tivos.

0,86      
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4. Ocupantes de cargo de che-
fia são abertos a sugestões para 
o processo de tomada de deci-
são.

0,81      

11. Existe encorajamento or-
ganizacional para tomada de 
decisões criativas

0,80      

5. A tomada de decisão admi-
nistrativa pelos ocupantes dos 
cargos de chefia é transparente.

0,75      

23. O processo de seleção de 
chefias na PF escolhe indivídu-
os com perfil para solução de 
problemas de forma criativa

0,73      

12. Existe liberdade para toma-
da de decisões criativas 0,71      

19. A PF adequa seus sistemas 
de tecnologia da informação às 
mudanças tecnológicas.

  0,87    

20. A PF atualiza seus proces-
sos para adequação às mudan-
ças tecnológicas.

  0,87    

7. A PF é receptiva em relação 
às mudanças tecnológicas   0,70    

16. A PF oferece oportunida-
des para aprimorar meus co-
nhecimentos.

    0,91  

15. A PF oferece oportunida-
des de aprendizagem de novas 
habilidades.

    0,90  

27. Em sua atuação, a PF prio-
riza os aspectos formais.       0,79

28. Diretrizes governamentais 
influenciam na implementação 
da inovação dentro da PF.

      0,77

AlPhA de CRonBACh 0,95 0,87 0,93 0,38
Fonte: Elaborada pelos autores

O primeiro fator identificado é composto por variáveis afetas 
ao comportamento das chefias imediatas em termos de incentivo à 
criatividade e ao compartilhamento de ideias, bem como à capacidade 
dos gestores de escutarem sugestões para o processo de tomada de de-
cisão e à tomada de decisão transparente, de forma similar ao descrito 
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por Lukoschek et al. (2018) e Tidd; Bessant (2015) como sendo lide-
rança. Dessa forma, denominou-se o primeiro fator como “Liderança 
Voltada à Inovação”. 

O segundo fator traz variáveis afetas aos recursos tecnológicos 
disponibilizados pela organização para o desempenho das atividades 
dos entrevistados. Tais variáveis se associam a receptividade às mudan-
ças tecnológicas e a ambiente que incentive a atualização constante, 
preparando-se para os desafios que mudam de forma cada vez mais 
dinâmica, conforme descrito por Attard et al. (2015), Coelho (2010) 
e Steijn al. (2011). Assim, o segundo fator foi denominado “Recepti-
vidade a novas Tecnologias”.

O terceiro fator é composto por variáveis afetas à disponibili-
zação de treinamento e capacitação por parte da organização, repre-
sentando características organizacionais relacionadas ao incentivo à 
aquisição de conhecimento e à valorização do capital intelectual dos 
empregados ( Jean et al., 2018; (NIEVES; HALLER, 2014). Dessa 
forma, denominou-se o fator como “Capacitação e Treinamento”. 

Finalmente, o último fator apresenta variáveis afetas a barrei-
ras organizacionais à capacidade empreendedora. As variáveis do fa-
tor foram embasadas nos apanhados teóricos referenciados, como no 
caso do trabalho de Silva et al. (2018), o qual apontou que as questões 
como legislação e normas regulatórias, restrições e limites orçamen-
tários, além da responsabilidade fiscal, e a pouca discricionariedade 
decorrente do princípio da legalidade. Nesse sentido, denominou-se o 
fator como “Legislação”.

Cumpre destacar que a análise de confiabilidade da escala rea-
lizada a partir do Alfa de Cronbach apresentou coeficientes adequados 
(>0,7) para os três primeiros fatores. O fator Legislação, no entanto, 
apresentou Alpha de 0,383, indicando a ausência de confiabilidade no 
fator. Entende-se que essa é uma limitação do presente estudo.

4.2  Análise Fatorial – Orientação Empreendedora

As análises fatoriais com as variáveis relativas à Orientação 
Empreendedora seguiram os mesmos procedimentos descritos. Os 
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resultados encontrados indicaram a adequação do coeficiente KMO, 
bem como do teste de Barlett (0,753 e p<0,05 respectivamente). As 
análises resultaram em três fatores que explicam 71,94% da variância 
original das variáveis. A Tabela 2 apresenta os resultados encontrados.

Tabela 2 – Fatores Orientação Empreendedora

vARiáveis

fAtoRes

PRoAt. 
inteRoRgAnizACionAl

PRoAt. 
intRAoRgAnizACionAl

PRoP. 
RisCo

 42. No trabalho utilizo bases 
de dados além daquelas forne-
cidas pela organização para mi-
nhas atividades

0,86    

43. Utilizo ferramentas tec-
nológicas além daquelas for-
necidas pela organização para 
realizar minhas atividades ro-
tineiras.

0,84    

 40. Busco adquirir novas habi-
lidades para o serviço em even-
tos ou plataformas de conheci-
mentos, fora da organização.

0,75    

 41. Desenvolvo contatos para 
adquirir conhecimento espe-
cializado

0,69    

 35. Formo equipes de trabalho 
considerando a diversidade de 
conhecimentos.

  0,88  

 36. Compartilho conhecimen-
tos com servidores de diferen-
tes áreas

  0,81  

 33. Improviso soluções para re-
solução de problemas.     0,83

 32. Há margem para discricio-
nariedade em minhas decisões.     0,82

AlPhA de CRonBACh 0,83 0,74 0,59
Fonte: Elaborada pelos autores

Observa-se que o primeiro fator foi composto por variáveis 
afetas à proatividade dos respondentes em termos de busca de infor-
mações, ferramentas, conhecimentos e habilidades além daqueles 
ofertados pela organização. Tais características são recorrentemente 
descritas como proatividade pela literatura (EMMENDOERFER, 
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2010; KEARNEY, 2009; KEARNEY; MEYNHARDT, 2016; MEY-
NHARDT; DIEFENBACH, 2012; MORRIS; JONES, 1999), ain-
da que no caso específico com enfoque externo à organização. Dessa 
forma, o primeiro fator foi designado como Proatividade Interorgani-
zacional. 

O segundo fator também é composto por variáveis afetas à 
proatividade, contudo, diferentemente do primeiro, com um enfoque 
na formação de equipes com diversidade de conhecimentos e capaci-
dade de compartilhar conhecimentos dentro da organização, como 
descrito nos trabalhos de Ahmad; Daghfous (2010) e Lewis et al. 
(2017). Optou-se por denominar o fator como “Proatividade Intraor-
ganizacional”. 

Entende-se por propensão ao risco como a capacidade indi-
vidual de tomar decisões discricionárias e de improvisar soluções na 
resolução de problemas, adotando uma perspectiva não-conformista 
e proativa (CURADO., 2018; KEARNEY; MEYNHARDT, 2016; 
TIDD; BESSANT, 2015; TREMML, 2019). O terceiro fator extraí-
do é composto por variáveis sobre a busca de soluções não ortodoxas 
para problemas e discricionariedade na atuação. Ambas as variáveis 
remetem à capacidade de assumir riscos no desempenho de suas fun-
ções, próximas ao descrito por Kearney e Meynhardt (2016) e Tremml 
(2019). Assim, designou-se o fator como “Propensão ao Risco”. 

Importante ressaltar que os valores Alpha de Cronbach para os 
dois primeiros fatores de Orientação Empreendedora apresentou valo-
res adequados (0,834 e 0,743 respectivamente). O fator Propensão ao 
Risco apresentou valores imediatamente próximos do limiar inferior 
descrito por Hair Jr. et al. (2009)  como adequados (0,591). 

4.3 Análises de Regressão

Para a efetiva sumarização das variáveis nos fatores descritos e 
realização das análises de regressão, as variáveis foram transformadas 
em fatores a partir dos escores das variáveis mantidas nos fatores. Os 
dados foram tratados a fim de identificar e eliminar casos extremos. 
Para realização das análises de regressão, como destacado, os fatores 
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afetos à orientação empreendedora foram assumidos como variáveis 
dependentes e os fatores relativos às características organizacionais 
foram assumidos como variáveis independentes para as análises de re-
gressão. Não foi observada multicolineariedade entre as variáveis inde-
pendentes. A Tabela 3 apresenta os resultados dos modelos testados.

Tabela 3 - Análise de Regressão Múltipla

vARiáveis dePen-
dentes

vARiáveis indePendentes

AnovA
sig. R²

lideRAnçA

ReCeP. 
novAs 

teCnologiAs

CAPACitAção e 
tReinAmento

legislAção

Proatividade 
Interorganizacional 0,049 -0,002 0,063 0,100 0,321 0,016

Proatividade
 Intraorganizacional 0,275** 0,115* 0,099 0,086 0,000 0,108

Propensão ao 
Risco 0,117* -0,023 0,128* 0,149* 0,004 0,053

Legenda: * p<0,05; **p<0,01. Obs.: coeficientes Beta Padronizados
 Fonte: Elaborada pelos autores

O primeiro modelo testado traz a Proatividade Interorganiza-
cional como VD e não apresentou significância estatística. O resultado 
evidencia que a Proatividade Interorganizacional, caracterizada como 
a capacidade do gestor/ servidor público de buscar habilidades, conhe-
cimentos ou ferramentas fora da organização e a formação de networ-
king) para facilitar o cumprimento de suas funções (EMMENDOER-
FER, 2010; KEARNEY, 2009; KEARNEY; MEYNHARDT, 2016; 
MORRIS; JONES, 1999), não é explicada pelos construtos Lideran-
ça, Receptividade a novas Tecnologias, Capacitação e Treinamento ou 
Legislação. Como destacado por Seabra (2001), indivíduos são menos 
propensos à cooperação e inovação em ambientes organizacionais for-
malísticos e com procedimentos rígidos. Nesse sentido, a diferença de 
procedimentos e formas de trabalho entre a Polícia Federal e outros 
órgãos públicos podem explicar a ausência de significância na relação 
entre os fatores elencados e a proatividade interorganizacional.

Diferentemente da Proatividade Interorganizacional, o mode-
lo com a Proatividade Intraorganizacional apresentou resultados signi-
ficativos, com os fatores Liderança e Receptividade novas Tecnologias 
se associando de maneira significativa e positiva à VD. Os resultados 
parecem corroborar algumas perspectivas teóricas. Para Chan et al. 
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(2017) altos níveis de motivação profissionais e de liderança podem 
ser associados a níveis mais altos de motivação orientação empreen-
dedora. Lewisl. (2017) argumentam que a capacidade de inovação no 
setor público é influenciada por uma série de condições de suporte que 
permitem ou incentivam que a inovação ocorra, dentre elas a liderança. 

Além do suporte das lideranças organizacionais, A. Filho 
(2018) destacam a utilização de recursos diversos, para a viabilização 
de ações inovadoras. Para Morais et al. (2015) o empreendedorismo 
no setor público relaciona-se ao desenvolvimento de novas tecnolo-
gias, novos processos ou no aprimoramento de estratégias. García Bua-
des et al. (2015), ao analisarem uma organização policial, indicam que 
novas tecnologias são geralmente bem-vindas pelos policiais e que seu 
uso permite respostas mais rápidas e maior compartilhamento de in-
formações. Nesse sentido, explica-se a relação entre a receptividade a 
novas tecnologias e o comportamento proativo. 

O último modelo testado trouxe a Propensão ao Risco como 
VD. O modelo apresentou resultados significativos com os fatores Li-
derança, Capacitação e Treinamento e Legislação se associando de ma-
neira significativa e positiva à VD. A liderança novamente mostra-se 
associada a um fator afeto à orientação empreendedora, o que reitera 
sua relevância. A liderança é descrita como fator de grande impacto 
na formação de um ambiente favorável ao desempenho criativo e à 
orientação empreendedora (BESSANT; TIDD, 2009; MÜCELDI-
LI; TURAN; ERDIL, 2013; CASTRO et al., 2017; HUGHES et al., 
2018; STOJCIC; HASHI; ORLIC, 2018). Criatividade e predispo-
sição em assumir riscos estão no cerne do empreendedorismo (TIDD; 
BESSANT, 2015). Os resultados encontrados corroboram o papel 
central da liderança para estimular esses comportamentos, em espe-
cial em organizações públicas caracterizadas pelo cumprimento das 
determinações legais e, consequentemente, pela aversão ao risco (DE 
VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016). 

Como destacado, a Capacitação e Treinamento se associaram 
positivamente à Propensão ao Risco, indicando que o maior investi-
mento na capacitação e na aquisição de conhecimentos maior a pro-
pensão em assumir riscos. A associação entre incentivo à aquisição de 
conhecimentos e valorização do capital intelectual de empregados com 



91Revista Brasileira de Ciências Policiais

Eduardo Márcio Santos Galdino da Silva; Daniel Pires Vieira

Brasília, v. 14, n. 11, p. 71-104, jan.-abr./2023

o comportamento empreendedor é descrita na literatura (Kim, 2018), 
ainda que não especificamente para a propensão ao risco. Consideran-
do particularmente o contexto analisado (serviço público), aparente-
mente quanto mais capacitado sobre as regras e normas que orientam a 
atuação, mais o funcionário teria capacidade de assumir riscos e propor 
novas práticas e comportamentos, o que explica a associação encon-
trada. De Vries (2016) identificam a cultura de aversão ao risco como 
uma das principais barreiras à inovação. Os resultados sugerem que a 
capacitação é um potencial caminho para superar essa barreira.

Interessante observar que a receptividade a novas tecnologias 
está associada à proatividade, mas não à propensão ao risco, enquanto 
a capacitação está associada ao risco, mas não à proatividade intraor-
ganizacional. Embora tanto a propensão ao risco quanto a proativi-
dade sejam dimensões da orientação empreendedora (MORRIS; 
JONES, 1999; LACERDA; BELFORT; MARTENS, 2015; MEY-
NHARDT; DIEFENBACH, 2012; SWANN, 2016), os resultados 
sugerem que seus desenvolvimentos na organização passam por cami-
nhos específicos, o que reforça a perspectiva de que a orientação em-
preendedora é um construto multidimensional (TREMML, 2019). 
Treinamentos e capacitações, por um lado, teriam o papel de reforçar 
a consolidação de conhecimentos e práticas, possibilitando aos delega-
dos avançar comportamentos e práticas dentro de limites gerenciáveis, 
percebidos como riscos. Esses treinamentos e capacitações, no entanto, 
não estimulariam a proatividade na troca de conhecimentos e infor-
mações interna. A receptividade a novas tecnologias, por sua vez, se 
associa à busca ativa e à troca de conhecimentos e informações dentro 
da organização, no entanto não resultam em maior propensão ao risco.

Por outro lado, observa-se que fator Legislação associou-se 
positivamente à Propensão ao Risco, mas não se associou significati-
vamente aos fatores de proatividade. Silva et al. (2018) argumentam 
que, mesmo sendo possível empreender, a burocracia pode influenciar 
um comportamento passivo por parte dos gestores no setor público. 
Singla, Stritch e Feeney (2018), por sua vez, argumentam que difi-
culdades financeiras organizacionais podem redundar em orientação 
empreendedora, motivando a proatividade, a inovação e a tomada de 
riscos como mecanismos de solução de problemas. O resultado encon-
trado reflete os argumentos de Singla, Stritch e Feeney (2018), indi-
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cando que a presença de exigências legais e normativos que orientam e 
restringem a liberdade de atuação não estimulam a proatividade, mas 
redundam em maior propensão a assumir riscos, contribuindo para a 
orientação empreendedora. De forma similar à capacitação e treina-
mento, eventualmente a presença de regras e procedimentos claros fa-
cilite a identificação dos limites de atuação, proporcionando avançar 
sobre os limites de atuação de forma segura. 

5. Conclusão

O presente trabalho teve por objetivo analisar a relação entre 
características presentes na organização e a orientação empreendedo-
ra de servidores públicos, analisando de forma específica Delegados 
da Polícia Federal. Os resultados encontrados contribuem com a li-
teratura sobre orientação empreendedora em organizações públicas 
ao preencher lacuna de pesquisa proposta por Singla, Stritch e Feeney 
(2018) e Tremml (2019) sobre características organizacionais que se 
associam à orientação empreendedora. Adicionalmente, o trabalho 
avança sobre o estudo da orientação empreendedora em organizações 
policiais, como demandado por Smith (2020). 

A análise fatorial com as variáveis da orientação empreendedo-
ra resultou na criação de três fatores: Proatividade Intraorganizacional, 
Proatividade Interorganizacional e Propensão ao Risco. Embora os fa-
tores encontrados tenham respaldo na literatura, eles não correspon-
dem às dimensões Capacidade Inovativa (ou inovatividade), Proativi-
dade e Propensão ao Risco descrita pela literatura (MORRIS; JONES, 
1999; KEARNEY; HISRICH; ROCHE, 2008; MEYNHARDT; 
DIEFENBACH, 2012; SWANN, 2016). Os resultados evidenciam 
que a estrutura das dimensões da orientação empreendedora pode va-
riar de acordo com a organização estudada, sendo essa uma primeira 
contribuição do presente trabalho ao do tema no serviço público.

As análises de regressão indicaram que a Proatividade Interor-
ganizacional não apresentou qualquer relação com os fatores organi-
zacionais. Ressalte- se que a Polícia Federal, por se tratar de um órgão 
policial, conta com hierarquias e processos de trabalho institucionali-
zados e um tanto peculiares em comparação aos demais órgãos públi-
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cos. A diferença de procedimentos e formas de trabalho entre a Polícia 
Federal e outros órgãos públicos pode explicar o não estímulo das ca-
racterísticas da organização sobre a proatividade interorganizacional. 
Considerando o interesse da organização em estimular a orientação 
empreendedora, entende-se que o intercâmbio de conhecimentos, téc-
nicas e informações possa ser um caminho a ser desenvolvido.

De forma distinta, a Proatividade Intraorganizacional se asso-
ciou de forma positiva aos fatores Liderança e Receptividade a novas 
Tecnologias. A Propensão ao Risco, por sua vez, associou-se de forma 
positiva aos fatores Liderança, Capacitação e Treinamento e Legislação. 
Esses resultados corroboram a relevância do papel da liderança para a 
orientação empreendedora (BESSANT; TIDD, 2009; MÜCELDI-
LI; TURAN; ERDIL, 2013; HUGHES et al., 2018; LUKOSCHEK 
et al.;, 2018; STOJCIC; HASHI; ORLIC, 2018). Mesmo em uma 
organização pública idiossincrática com elementos marcados de admi-
nistração burocrática e legalidade, como a Polícia Federal, a liderança 
desempenha papel central no estímulo à orientação empreendedora de 
seus funcionários. 

Os resultados evidenciaram mecanismos específicos para o de-
senvolvimento das dimensões da orientação empreendedora. Ações de 
capacitação e treinamento se associaram positivamente à Propensão 
ao Risco, contudo não tiveram efeito sobre a Proatividade Intraorga-
nizacional. Aparentemente o desenvolvimento do capital intelectual 
da organização permite que os delegados possam propor caminhos al-
ternativos de atuação, contudo não estimula o compartilhamento de 
conhecimentos internamente. Diferente da Receptividade novas tec-
nologias, que estimularia a Proatividade interna, mas não a Propensão 
ao Risco. A evidência de que ferramentas distintas podem empregadas 
para o desenvolvimento de dimensões específicas da orientação em-
preendedora corrobora a multidimensionalidade da orientação em-
preendedora proposta por Tremml (2019).

O excesso de regras que orientam e constrangem o comporta-
mento são descritos por parte da literatura como barreiras à orienta-
ção empreendedora (HANSEN, 2011; LEWIS , 2017; SILVA et al., 
2018). Os resultados encontrados com o fator legislação, no entanto, 
indicam sua associação positiva com a propensão ao risco, não corro-
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borando a perspectiva inicialmente proposta. De forma alternativa, os 
resultados parecem corroborar os argumentos de Singla, Stritch e Fee-
ney (2018), indicando que as restrições características das organiza-
ções públicas, podem não constituir barreiras, mas, antes, um estímulo 
ao empreendedorismo.

O presente trabalho possui suas limitações. Embora os resul-
tados contribuam com a literatura, a forma de coleta de dados não 
permite a inferência populacional dos resultados. Considerando os re-
sultados das análises estatísticas, observa-se a ocorrência de coeficiente 
Alpha de Cronbach baixo para o fator Legislação, indicando a necessi-
dade de revisão do instrumento em caso de aplicação para uma futura 
coleta. Adicionalmente, observa-se que os valores de R² das análises 
de regressão são relativamente baixos, o que sugere que outras variá-
veis possam ter associação com a Orientação Empreendedora. Nesse 
sentido, uma possível linha de pesquisa futura poderia ser desenvol-
vida no sentido identificar outras características organizacionais ou 
individuais associadas à orientação empreendedora no serviço públi-
co, inclusive em perspectiva comparada envolvendo variáveis sociode-
mográficas, para aprofundamento analítico deste enfoque em âmbito 
regional e em termos teóricos visando superar a polêmica dicotomia 
entre burocracia e política (politics). Soma-se a isso, a sugestão de uso 
de variáveis sobre características organizacionais não baseadas na per-
cepção do respondente (p.ex. presença de carreira estruturada, dispo-
nibilidade orçamentária, entre outras).

Os achados ora apresentados poderiam ser aprofundados com 
pesquisas e métodos qualitativos com foco em explicar as relações en-
contradas. Adicionalmente, considerando as características específicas 
da organização estudada, sugere-se, ainda a replicação desse estudo em 
outras organizações públicas (policiais ou não) como forma de veri-
ficar se as associações encontradas são efetivamente características da 
Polícia Federal ou se repetem em outros contextos.
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